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Por meio da Lei nº 13.655, de 2018, foram introduzidos 10 novos artigos à 
LINDB, entretanto, o foco deste trabalho é a pesquisa bibliográfica acerca do art. 20 
para sua melhor compreensão, pois, trata-se de relevante alteração introduzida no 
ordenamento jurídico e por esse fato tem suscitado muitas dúvidas e discussões na 
sua aplicação. Por ser uma norma geral de aplicação de normas e no seu caput (art. 
20) estar expresso que se aplica às esferas administrativa, controladora e judicial, 
constata-se que sua incidência é abrangente, embora ainda haja setores resistentes, 
como por exemplo no âmbito do direito penal e tributário, devido às suas 
especificidades. Nesse contexto dado há que se cuidar na identificação do 
destinatário preferencial da norma em apreço, ainda que seja aplicável nas três 
esferas mencionadas, pois, da leitura do art. 20, caput, em princípio, há dificuldade 
em identificar se o destinatário da norma é, genericamente, o executor ou o revisor 
do ato, contudo, a leitura combinada do caput e Parágrafo único propicia ao intérprete 
concluir que o destinatário da norma é o revisor, isto é, o julgador, pois faz referência 
à medida imposta, invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa. Superada essa questão, passa à análise da frase assim enunciada em 
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seu caput: “...não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão.” Antes de prosseguir, cabe 
esclarecer que os vocábulos “valores jurídicos abstratos” referem a princípios, que 
segundo Barroso1, a abertura possibilita a atualização de sentido da Constituição pela 
incorporação de novos valores, bem como segundo Valle et al 2 , podem ter 
interpretações diversas. Segundo explicação do professor André Leonardo Meerholz3 
em relação a tais vocábulos, o dispositivo apresenta preocupação semelhante ao 
previsto no art. 489, § 1º, CPC, que relaciona hipóteses de uma sentença não 
fundamentada, dentre as quais figura a hipótese de “empregar conceitos jurídicos 
indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;” portanto, 
o foco do dispositivo seria o aperfeiçoamento de decisões. Dessa forma, ainda 
conforme Meerholz4, além de vedar decisões com base em valores abstratos sem 
considerar as suas consequências práticas, restringe o campo de discricionariedade 
nas decisões baseadas em normas abertas, pois, analisar as opções práticas 
possíveis na hipótese considerada permite melhor balanceamento da decisão. 
Porém, há que demonstrar, ainda, o nexo entre a decisão e as consequências 
práticas. Assim sendo, da decisão fundamentada espera-se melhoria na sua 
efetividade, pois a delimitação dos contornos para o efetivo cumprimento evita a 
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